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Pesca e Outras Atividades Humanas 
na Área Marinha do PNSACV 
 

1. Introdução 

A construção de mapas das atividades humanas que decorrem no mar é um passo essencial para 

o aprofundamento do conhecimento acerca da utilização do espaço marítimo. Este tipo de 

informação é fundamental para a gestão e ordenamento do espaço marítimo, nomeadamente 

quando se está na presença de um parque marinho.  

O Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) é um parque natural que 

engloba uma componente marinha muito importante, no que representa a maior Área Marinha 

Protegida (AMP) portuguesa de águas costeiras (cerca de 290 km2). Em termos de medidas de 

proteção mais restritas, existem no parque 4 áreas de proteção parcial (PPI) que representam 

cerca de 8,5% da área total marinha (25 km2), nas quais estão interditas a pesca comercial e 

lúdica (com exceção da apanha de percebes nas arribas). No caso das áreas denominadas de 

Proteção Total (PT), que condicionam fortemente a presença humana, existem 9 “Pedras” com 

100 m em seu redor, que representam apenas 0,1% do total da área marinha (0,4 km2). Isto é, 

as áreas de conservação mais restritas ocupam uma área relativamente pequena no PNSACV 

(<10%), e será de todo aconselhável ter uma informação o mais precisa possível sobre as 

atividades humanas que ocorrem no seu seio, de modo a promover uma gestão mais eficiente 

da AMP e contribuir para uma utilização o mais sustentável possível deste relevante ecossistema 

marinho. 

A informação espacial existente está condensada no Plano de Situação do Ordenamento do 

Espaço Marítimo (PSOEM - https://www.psoem.pt/geoportal_psoem/), embora não estejam 

atualmente disponibilizadas várias atividades, entre as quais o mapeamento da atividade mais 

importante em termos de gestão de AMP, as atividades pesqueiras. 

Com este relatório, pretendeu-se apresentar os mapas correspondentes à distribuição espacial 

das principais atividades humanas que ocorrem na área marinha do PNSACV, com os dados 

disponíveis mais recentes e devidamente tratados no âmbito do projeto MARSW. As atividades 

incluídas foram: a pesca comercial, a pesca lúdica, a aquacultura, a navegação comercial, a 

navegação de recreio, os desportos náuticos, o ecoturismo, os efluentes de águas residuais, as 

manchas de empréstimo de areias subtidais e as áreas de deposição de dragados e o património 

https://www.psoem.pt/geoportal_psoem/
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subaquático. Como complemento, apresenta-se também a distribuição espacial das atividades 

com potencial impacto no PNSACV, como a atividade de prospeção geofísica, as concessões de 

exploração de gás e petróleo e as áreas potenciais de energias renováveis.   

 

2. Métodos 

2.1 Mapeamento dos Bancos de Pesca Comercial 

No mapeamento dos bancos de pesca foram utilizadas duas metodologias complementares: 

análise de dados do sistema AIS (Automatic Identification System) e de informações obtidas 

através de entrevistas presenciais aos pescadores com atividade pesqueira no Parque Natural 

do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV), coligidos no decorrer do ano de 2019. As 

entrevistas foram efetuadas no âmbito de uma cooperação entre o projeto MARSW e o projeto 

INOVPESCA, de coordenação da equipa do CCMAR. 

Pela legislação nacional e comunitária, as embarcações de pesca portuguesas com comprimento 

superior a 15 metros são obrigadas, salvo em determinadas exceções configuradas na lei, a 

utilizar um dispositivo AIS (Decreto-Lei n.º 180/2004). O dispositivo é concebido para receber 

e/ou transmitir informação VHF, designadamente a identidade do navio (MMSI), velocidade, 

rumo e posição geográfica, bem como várias outras informações adicionais. Embora o 

dispositivo AIS seja um sistema de identificação e monitorização de tráfego marítimo que tem 

como principal objetivo melhorar a segurança da navegação, a informação contida é usada com 

grande eficácia na identificação das áreas de maior atividade das embarcações (Natale et al., 

2015). A informação transmitida tem a grande vantagem de poder ser rececionada por uma 

antena privada dedicada ao efeito. As embarcações da Pequena Pesca, que têm menos de 12 

metros, não estão na sua maioria equipadas com sistemas AIS, pelo que nesses casos uma 

metodologia disponível para o mapeamento da sua atividade passa por entrevistas aos 

pescadores locais. 

No mapeamento dos bancos da Pequena Pesca, foi assim empregue, em primeiro lugar, a 

metodologia designada em língua inglesa de Map-based Interviews (Léopold et al., 2014). Esta 

compreende a exibição em entrevistas presenciais de um mapa com pontos da costa bem 

conhecidos pela generalidade dos pescadores e com uma quadricula definida, onde aos 

pescadores inquiridos é pedido que indiquem as áreas principais de pesca.  

As zonas esboçadas pelos pescadores inquiridos foram posteriormente convertidas em áreas no 

formato vetorial em ambiente de sistema de informação geográfica (SIG) no software livre QGIS 

3.10.12 - A Coruña (QGIS Development Team, 2019) (Figura 2.1). Seguidamente, as áreas de 



 

3 

pesca individuais foram transformadas em formato raster com a dimensão total da área de 

estudo e com uma resolução de 1 milha náutica.  

Para cada inquérito, e para cada polígono definido como área de pesca foi atribuído o valor 

unitário 1 (presença de pesca), enquanto às restantes zonas foi-lhes atribuído o valor zero 

(ausência de pesca). Através da utilização de ferramentas de cálculo do QGIS foi possível obter 

os mapas finais dos bancos de pesca de cada componente da frota. Estes são apresentados de 

acordo com o somatório de preferências, i.e., quanto maior o valor (mais presenças), maior a 

preferência pelos pescadores inquiridos. No total foram inquiridos em diferentes portos de 

abrigo, um total de 75 pescadores da pesca local e costeira que exercem a sua atividade de pesca 

no PNSACV, usando artes de pesca como covos e armadilhas (n=17), redes de emalhar e 

Tresmalho (n=33), palangre (n=20) e cerco (n=5) (Tabela 2-1). 

 

 

Figura 2.1 Dados do sistema AIS (Automatic Identification System) e mosaico apresentando as áreas de pesca 
indicadas pelos pescadores nas entrevistas presenciais (diferentes polígonos), compilados no ano de 2019. 
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Tabela 2-1. Número de pescadores / embarcações inquiridos em cada porto e por arte de pesca. 

Porto Palangre Cerco Covos&Armadilhas Emalhe&Tresmalho Total

Alvor 14 0 1 0 15

Lagos 0 3 4 14 21

Burgau 0 0 1 1 2

Salema 1 0 5 1 7

Sagres 2 2 4 10 18

Carrapateira 2 0 0 0 2

Arrifana 1 0 2 7 10

Total 20 5 17 33 75  

No mapeamento dos bancos de pesca utilizando os dados de AIS a velocidade das embarcações 

foram analisadas de modo a identificar os eventos de pesca. Tendo em conta que as diferentes 

fases da atividade pesqueira (e.g. navegação, alagem) decorrem em velocidades diferentes, a 

análise das velocidades de navegação indica-nos onde poderão ter ocorrido os eventos de pesca. 

Os posicionamentos emitidos em momentos de efetiva atividade pesqueira foram 

posteriormente contabilizados e representados numa quadrículas de 500 metros de lado 

através das ferramentas existentes em ambiente SIG. A maior parte dos dados de AIS utilizados, 

foram obtidos a partir de uma antena de AIS colocada em 2018 pelo CCMAR, em colaboração 

com a Marine Traffic e com a MARSENSING (http://www.marsensing.com/pt/), no Museu da 

Carrapateira (Câmara Municipal de Aljezur), no âmbito do projeto MARSW 

(https://www.marinetraffic.com/he/ais/details/stations/4604). 

 

No âmbito do projeto PROTECT – Estudos científicos para proteção marinha na costa alentejana, 

que decorreu entre 2010 e 2014 (Castro et al., 2015) e mais recentemente, em 2019, no âmbito 

do projeto MARSW, procedeu-se à avaliação das capturas comerciais e esforço de pesca na 

região alentejana do PMSACV (Viegas, 2013; Pereira, 2018). Entre 2011 e 2019 realizaram-se 

108 embarques em embarcações locais e costeiras que operam no interior do parque marinho 

entre Sines e Odeceixe, para acompanhamento da sua atividade. Em cada embarque recolheu-

se informação relativa às atividades da faina, incluindo o tipo e as características das artes de 

pescas empregues, capturas, rejeições e localização geográfica dos lances. Com esta informação 

foi possível construir um mapa de intensidade de pesca, com base na densidade de lances por 

arte de pesca, através de uma funcionalidade de interpolação (Heatmap ou Mapa térmico) do 

software QGIS 3.10.12 - A Coruña (QGIS Development Team, 2019). 

 

A análise da frequência da apanha comercial de percebe no PNSACV e no Cabo de Sines foi 

efetuada com base em resultados de inquéritos feitos em 2013 a apanhadores que exerciam 

https://www.marinetraffic.com/he/ais/details/stations/4604
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esta atividade no PNSACV. Estes inquéritos foram realizados no projeto PERCEBES – Gestão, 

Ecologia, e Conservação do Percebe em Portugal (coordenação da Universidade de Évora; 

cofinanciamento do PROMAR – Programa Operacional de Pescas 2007-2013; operação n.º 31-

03-05-FEP-11; www.percebes.uevora.pt; Cruz et al., 2016). Foram direta e individualmente 

entrevistados 44 apanhadores profissionais de percebe com licença para o exercício desta 

atividade no PNSACV, sendo 80 o número total de apanhadores com este tipo de licença 

atribuído neste parque. Foi pedido aos inquiridos para identificarem em mapas (cartas militares 

de 1:25 000) os locais onde faziam a apanha de percebe e que referissem a frequência com que 

a faziam em três categorias: 1 - ocasionalmente; 2 - frequentemente; 3 - muito frequentemente. 

Os polígonos resultantes foram digitalizados em SIG (EPSG:900913) e, com base nestes, 

estimado o valor médio de frequência de apanha em vários pontos ao longo da linha de costa 

da região de estudo. Não foram considerados locais com fundos dominados por substrato 

móvel. 

 

2.2 Mapeamento da Pesca Lúdica 

De modo a mapear a atividade de pesca lúdica de cana apeada no Parque Natura do Sudoeste 

Alentejano e Costa Vicentina (PNSACV) utilizaram-se os dados das contagens aéreas efetuadas 

no âmbito do projeto Sportfish (Erzini et al., 2008) com o objetivo de determinar o esforço de 

pesca lúdica no sul e sudoeste de Portugal (costa do Algarve e do Alentejo) através de contagens 

instantâneas do número de pescadores. 

Ainda que as contagens indicadas apresentem discrepância temporal, foram consideradas no 

âmbito do presente trabalho devido à inexistência de outros dados com o grau de pormenor e 

a qualidade que estes apresentam. Paralelamente, considerou-se a expectável manutenção de 

pesqueiros e o padrão de ocupação do espaço.  

Os dados utilizados para a produção deste mapa original, tiveram como base a metodologia do 

referido projeto (Erzini et al., 2008), assinalando-se a seguir algumas características técnicas 

essenciais para a sua compreensão:  

1. Foram realizadas duas contagens por mês (uma por tipologia de dia: fim de semana ou 

feriado / dia útil da semana) entre julho 2006 e julho de 2007. As datas, horas e direção 

(rumo) dos voos foram definidos de forma aleatória, sendo a seleção condicionada 

apenas por razões climatéricas ou indisponibilidade do piloto. 

2. De forma a georreferenciar os pescadores (e canas) contabilizados, dividiu-se a costa 

em secções de 5 km (linha reta), tal como ilustrado na figura 1.2. As áreas de maior 

intensidade de pescadores foram fotografadas para confirmação de contagens. 

http://www.percebes.uevora.pt/
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Paralelamente, de modo a verificar a transição entre secções, utilizou-se um GPS e 

diversas referências de terra. 

3. As contagens foram realizadas a bordo de uma aeronave Cessna 210, a alturas que 

variaram entre os 500 e os 1000 pés, e velocidades entre os 80 e os 120 nós.  

4. Cada contagem (voo entre Sines e Vila Real de Santo António) teve duração aproximada 

de 2,5 a 3 horas. Assumiram-se, no entanto, as contagens como instantâneas uma vez, 

após contabilizar um indivíduo, não havia possibilidade de o contabilizar novamente 

numa outra secção do mesmo voo. 

De forma a mapear esta atividade, o número médio de pescador observado em cada unidade 

de amostragem (quadricula) foi calculado de modo independente para cada tipo de dia, i.e., dias 

de fim de semana ou feriado e dias úteis de semana, e igualmente para a globalidade dos dados. 

Para isso usou-se em ambos os casos uma média aritmética simples, tendo em consideração que 

foram efetuados igual número de voos de amostragem em cada um dos tipos de dias (Figura 

2.2). 

 

 

Figura 2.2. Mapa da área e grelha de amostragem considerada no âmbito do projeto (Erzini et al., 2008) para as 
contagens instantâneas. 
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Por outro lado, com base no conhecimento que a equipa do projeto MARSW tem da pesca na 

área marinha do PNSACV, obtido em diversos trabalhos realizados neste e noutros projetos, e 

apresentado em Castro et al. (2020), foi mapeada a atual intensidade da pesca efetuada junto à 

costa nesta região, considerando três conjuntos de atividade: pesca à linha apeada, apanha 

apeada e pesca junto à costa (inclui pesca à linha apeada, apanha apeada e pesca submarina). 

Este mapeamento foi feito numa grelha com células de 2 km de lado, incluiu a região do Cabo 

de Sines e considerou três categorias de intensidade da pesca na classificação média de cada 

célula da grelha: elevada, média e reduzida. Embora esta avaliação tenha incluído atividades de 

pesca lúdica e comercial, efetuadas em locais com fundos rochosos e arenosos, a maioria dos 

respetivos pescadores exerce tais atividades com fins lúdicos e, no caso da apanha apeada, 

sobretudo em fundos rochosos (Castro et al., 2020), pelo que este mapeamento é sobretudo 

relativo à intensidade da pesca lúdica efetuada junto à costa. 

 

2.3 Mapeamento de Outras Atividades 

O mapeamento de outras atividades, que não a da pesca, recorreu a diferentes metodologias. 

Tal como foi utilizado para o mapeamento dos Bancos de Pesca Comercial (2.1), foi também 

efetuada a análise dos dados de AIS (Automatic Identification System), com base, 

principalmente, na Antena de AIS da Carrapateira (CCMAR/Marine Traffic) para determinar a 

utilização espacial de embarcações que emitiam esse sinal em toda a área do PNSACV e numa 

faixa contígua de 4000 metros após o limite exterior da fronteira marítima do parque. A 

utilização adicional, dessa zona de proximidade teve como objetivo identificar possíveis 

utilizações deste espaço marítimo que, ainda que não ocorram no parque propriamente dito, a 

sua atividade poderá ter influência no próprio parque, como por exemplo, a passagem de 

embarcações com cargas perigosas ou potencialmente poluentes. Por outro lado, esta 

caracterização da zona de proximidade será uma ferramenta útil para futuras alterações à 

configuração marinha do PNSACV. A informação AIS obtida seguiu a mesma metodologia 

anteriormente descrita, tendo a informação assim obtida sido agregada numa quadrícula de 500 

metros e os resultados expressos como o número de mensagens recebidas por tipo de 

embarcação analisado no período do ano de 2019. 

A caracterização da distribuição espacial de outras atividades humanas foi efetuada com recurso 

à consulta de informação já disponibilizada por portais de informação geográfica de organismos 

oficiais, sendo posteriormente atualizada. Foi também efetuada consulta, direta e indireta, aos 

utilizadores do PNSACV, tanto a nível individual como coletivo, assim como a entidades privadas. 
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3. Distribuição espacial dos resultados obtidos (Mapas) 

 

3.1 Mapas de Pesca 

3.1.1 Mapas dos Bancos de Pesca Comercial 

 

Os bancos de pesca Local e Costeira (<33 metros) foram obtidos através de 75 inquéritos 

presenciais a pescadores que operam entre a Arrifana e o Burgau. Estender-se-ão por toda a 

costa do parque até à profundidade de 150 metros, com duas áreas com maior incidência de 

pesca: uma entre a Arrifana e a Carrapateira e outra entre Sagres e a Ponta da Piedade, em 

profundidades em redor dos 50 metros (Figura 3.1). Contudo, dentro do PNSACV é a área em 

redor de Sagres e da área de Proteção Parcial dos ilhotes do Martinhal que é mais utilizada. 

Estes bancos de pesca são maioritariamente utilizados pelas embarcações da pequena pesca 

(<12 metros) dos portos amostrados, representando cerca de 84% dos inquiridos (n=63). 
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Figura 3.1. Bancos de pesca Local e Costeira da Costa Vicentina (Embarcações menores que 33 metros). Fonte: 
Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 

 

Os bancos da Pequena Pesca Costeira (< 12 metros) foram identificados através de 63 inquéritos 

presenciais a pescadores que operam entre a Arrifana e o Burgau. Estes bancos estendem-se 

entre a norte da Arrifana e a leste do Burgau, até à profundidade de 150 metros, com duas áreas 
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com maior incidência de pesca: na baía da Arrifana e entre Sagres e a Ponta da Piedade, em 

profundidades até aos 50 metros (Figura 3.2). Mais uma vez, dentro do PNSACV, a área entre a 

Salema e a Carrapateira é em geral a mais utilizada, com valores mais elevados em redor do 

porto de Sagres e a ponta da Piedade, e entre a Arrifana e a Carrapateira. 

 

Figura 3.2. Bancos de pesca da Pequena Pesca Costeira da Costa Vicentina (Embarcações menores que 12 
metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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Os bancos de pesca do Cerco, utilizados por embarcações com menos de 15 metros estendem-

se, de acordo com 5 inquéritos presenciais, por toda a costa do parque, com maior incidência 

entre Sagres e a Leste da ponta da Piedade (Figura 3.3). 

 

 

Figura 3.3. Bancos de pesca do Cerco no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (Embarcações 
menores que 15 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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Os bancos de pesca do Cerco para embarcações com mais de 15 metros, de acordo com dados 

de AIS coligidos durante o ano de 2019, estendem-se também ao longo de toda a extensão do 

parque, mas sobretudo entre Sines e o Cabo Sardão (ao largo) e entre Sagres e a Leste da ponta 

da Piedade (mais próximo ou dentro do parque). Dentro do PNSACV, distribuem-se com maior 

incidência a sul de Sines (S. Torpes), a sul da Arrifana e em redor de Sagres e Salema (Figura 3.4). 

 

Figura 3.4. Bancos de pesca do Cerco no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (Embarcações 
maiores que 15 metros). Fonte: Dados AIS 2019. 
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Os bancos de pesca da totalidade da frota Costeira com mais de 15 metros, de acordo com dados 

de AIS coligidos durante o ano de 2019, estendem-se por toda a extensão do parque, embora 

com maior incidência fora dos seus limites (Figura 3.5). 

 

 

Figura 3.5. Bancos de Pesca Costeira no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (Embarcações 
maiores que 15 metros). Fonte: Dados AIS 2019. 
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Os bancos de pesca da frota Polivalente Costeira (Covos e armadilhas, palangre  e redes de 

emalhe e tresmalho) usadas por embarcações com mais de 12 metros, de acordo com 7 

inquéritos presenciais, estendem-se por toda a costa do parque, embora maioritariamente fora 

da batimétrica dos 100 metros e dos limites do parque (Figura 3.6). 

 

 

Figura 3.6. Bancos de Pesca Costeira – (Polivalente) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(Embarcações maiores que 12 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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Os bancos de pesca da frota Polivalente Costeira (Covos e armadilhas, palangre  e redes de 

emalhe e tresmalho) para embarcações com mais de 15 metros, de acordo com dados de AIS 

coligidos durante o ano de 2019 estendem-se por toda a extensão do parque, com maior 

ocorrência em três áreas: ao largo de Vila Nova de Milfontes; entre a Zambujeira do Mar e a 

Carrapateira (valores máximos) e entre Sagres e a Ponta da Piedade, em profundidades fora dos 

limites do parque (Figura 3.7). Dentro do PNSACV, as pequenas incursões dão-se em frente à 

Carrapateira, a norte da Arrifana e a norte do Rogil. 
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Figura 3.7 Bancos de Pesca Costeira – (Polivalente) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(Embarcações maiores que 15 metros). Fonte: Dados AIS 2019. 

 

Os bancos de pesca da frota Polivalente Costeira (Palangre) para embarcações com mais de 15 

metros, de acordo com dados de AIS coligidos durante o ano de 2019 permitem notar que existe 



 

17 

uma área importante a sul de Sines, uma entre a Arrifana e a Carrapateira, e ainda outra junto 

ao Cabo de São Vicente, todas fora dos limites do parque (Figura 3.8). 

 

 

Figura 3.8. Bancos de Pesca Costeira – (Palangre) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(Embarcações maiores que 15 metros). Fonte: Dados AIS 2019. 

 



 

18 

Os bancos de pesca da frota Polivalente Costeira (Redes de emalhar) para embarcações com 

mais de 15 metros, de acordo com dados de AIS coligidos durante o ano de 2019 estendem-se 

por quase toda a extensão do parque, com maior incidência fora dos seus limites entre Vila Nova 

de Milfontes e o Burgau, com especial incidência entre a Arrifana e a Carrapateira (Figura 3.9). 

 

 

Figura 3.9. Bancos de Pesca Costeira – (Redes Emalhe / Tresmalho) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e 
Costa Vicentina (Embarcações maiores que 15 metros). Fonte: Dados AIS 2019. 
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Os bancos da Pequena Pesca Costeira (Polivalente), de acordo com 22 inquéritos presenciais a 

pescadores que operam entre a Arrifana e o Burgau indicam que os bancos estendem-se a norte 

da Arrifana a leste do Burgau, até à profundidade de 150 metros, com maior incidência fora dos 

limites do parque (Figura 3.10). Dentro do PNSACV, é em redor de Sagres que a pesca será mais 

intensa para esta componente de frota. 
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Figura 3.10. Bancos de Pesca Costeira – (Polivalente) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (Embarcações menores que 12 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 

 

Os bancos da Pequena Pesca Costeira das embarcações que usam Covos e Armadilhas, de 

acordo com 12 inquéritos presenciais a pescadores que operam entre a Arrifana e o Burgau, 
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estendem-se entre a norte da Arrifana e a leste do Burgau, até à profundidade de 150 metros, 

com maior incidência dentro dos limites do parque entre a Carrapateira e Salema (Figura 3.11). 

 

 

Figura 3.11. Bancos de Pesca Costeira – (Covos e Armadilhas) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (Embarcações menores que 12 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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Os bancos da Pequena Pesca Costeira (< 12 metros) das embarcações que usam redes de Emalhe 

e Tresmalho, de acordo com 17 inquéritos presenciais a pescadores que operam entre a Arrifana 

e o Burgau estendem-se entre a Arrifana e a leste do Burgau, até à profundidade de 150 metros, 

sempre fora dos limites do parque (Figura 3.12). 

 

 

Figura 3.12. Bancos de Pesca Costeira – (Emalhe / Tresmalho) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa 
Vicentina (Embarcações menores que 12 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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Os bancos da Pequena Pesca Costeira das embarcações que usam palangre, de acordo com 12 

inquéritos presenciais a pescadores que operam entre a Arrifana e o Burgau operam entre a 

norte da Arrifana e a leste do Burgau, até à profundidade de 150 metros, maioritariamente fora 

dos limites do parque (Figura 3.13). 

 

 

Figura 3.13. Bancos de Pesca Costeira – (Palangre) - no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina 
(Embarcações menores que 12 metros). Fonte: Inquéritos MARSW/INOVPESCA. 
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De acordo com os dados recolhidos no âmbito dos projetos PROTECT e MARSW entre 2011 e 

2019, verifica-se que no interior do PMSACV, na região alentejana, as áreas mais intensamente 

exploradas pela pesca local e costeira são áreas constituídas por substrato rochoso 

relativamente próximas dos portos de origem das embarcações, fenómeno particularmente 

evidente no que respeita às embarcações que operam a partir dos portos de menores 

dimensões, como os de Vila Nova de Milfontes, Zambujeira do Mar e Azenha do Mar (Figura 

3.14). As armadilhas são a arte de pesca mais utilizada na costa do SW Alentejano (Figura 3.15). 

Figura 3.14. Representação dos locais com maior intensidade de pesca comercial de acordo com os embarques 
realizados no âmbito dos projetos Protect e MarSW. 
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Figura 3.15. Localização dos embarques realizados no âmbito da avaliação das capturas comerciais por 
componente da frota na costa do SW Alentejano. 

 

Na Figura 3.16 é apresentada a frequência da apanha comercial de percebe no PNSACV e no 

Cabo de Sines obtida no projeto PERCEBES (Cruz et al., 2016) a partir de inquéritos feitos em 

2013 a 44 apanhadores que exerciam esta atividade no PNSACV. Estes resultados indicam que 

esta atividade é frequente ou muito frequente em diversos locais ao longo deste parque. Vários 
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fatores contribuem para a variação desta frequência, sendo de destacar a abundância do 

recurso explorado nesta atividade, uma espécie séssil que nesta região é mais abundante e tem 

maior tamanho em locais muito expostos à ondulação dominante (Sousa et al., 2013; Cruz et al., 

2015; Jacinto & Cruz, 2016). 

 

 

Figura 3.16. Distribuição da frequência da apanha comercial de percebe no PNSACV e no Cabo de Sines, obtida 
com base em resultados de inquéritos feitos em 2013 a 44 apanhadores que exerciam esta atividade no PNSACV 
(projeto PERCEBES; Cruz et al., 2016). 
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3.1.2 Mapas da Pesca Lúdica apeada 

O mapeamento da atividade de pesca lúdica com cana apeada (Figura 3.17; Figura 3.18) foi 

realizado com recurso aos dados de contagens instantâneas de pescadores elaboradas para a 

área do PNSACV no âmbito do projeto SPORTFISH (Erzini et al., 2008). 

Figura 3.17. Pesca lúdica: pesca apeada com cana no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. A) 
Dias úteis; B) fins de semana / feriados. Fonte: Dados SPORTFISH (Erzini et al., 2008). 
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Figura 3.18. Pesca lúdica: pesca apeada com cana no Parque Natural do Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina. 
Mapa total (dias úteis e fins de semana / feriados). Fonte: Dados SPORTFISH (Erzini et al., 2008). 

 

A análise dos mapas obtidos (Figura 3.17; Figura 3.18) indica que há uma maior intensidade de 

procura em fins de semana / feriados, sendo a costa de Sagres e a área que fica entre a Arrifana 

e o Rogil as zonas mais procuradas para a prática da atividade. A estas seguem-se as quadriculas 

da Carrapateira. O Malhão e a área que vai da Zambujeira do Mar até ao Cabo Sardão revelam 

também elevada procura, especialmente em fins de semana / feriados. 
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De acordo com as Figura 3.19, Figura 3.20 e Figura 3.21, a pesca efetuada junto à costa, e 

maioritariamente com fins lúdicos, é exercida ao longo de toda a área marinha do PNSACV, 

excetuando nas áreas de proteção parcial e total, mas com intensidade variável. Diversos fatores 

contribuem para a variação desta intensidade, sendo de destacar a facilidade do acesso por terra 

e a popularidade de alguns locais (Castro et al., 2020), bem como a abundância de presas-alvo 

nalgumas atividades que exploram espécies sésseis ou sedentárias, como a apanha de percebe. 

É de notar que o número de células com intensidade média e elevada é maior no caso da apanha 

apeada, em comparação com o da pesca à linha apeada. Como é referido por Castro et al. (2020), 

a apanha apeada de marisco é mais intensa que a pesca à linha apeada nalguns locais desta 

região, e nalguns períodos (por exemplo, em dias não úteis de marés vivas e com o mar pouco 

agitado), embora a pesca à linha seja exercida com maior regularidade devido à sua menor 

dependência do estado do mar ou da maré. 
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Figura 3.19. Intensidade da pesca à linha apeada efetuada na área marinha do PNSACV e no Cabo de Sines. 
Avaliação efetuada com base no conhecimento que a equipa do projeto MARSW tem da pesca nesta região, 
obtido em diversos trabalhos realizados neste e noutros projetos, e apresentado em Castro et al. (2020). Nesta 
região, a maioria dos respetivos pescadores exerce tal atividade com fins lúdicos. 
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Figura 3.20. Intensidade da apanha apeada efetuada na área marinha do PNSACV e no Cabo de Sines. Avaliação 
efetuada com base no conhecimento que a equipa do projeto MARSW tem da pesca nesta região, obtido em 
diversos trabalhos realizados neste e noutros projetos, e apresentado em Castro et al. (2020). Nesta região, a 
maioria dos respetivos pescadores exerce tal atividade com fins lúdicos, nomeadamente em fundos rochosos, 
embora a apanha comercial de percebe também seja frequente em diversos locais. 
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Figura 3.21. Intensidade da pesca efetuada junto à costa na área marinha do PNSACV e no Cabo de Sines (inclui 
pesca à linha apeada, apanha apeada e pesca submarina). Avaliação efetuada com base no conhecimento que a 
equipa do projeto MARSW tem da pesca nesta região, obtido em diversos trabalhos realizados neste e noutros 
projetos, e apresentado em Castro et al. (2020). Nesta região, a maioria dos respetivos pescadores exerce tal 
atividade com fins lúdicos. 

 

3.2 Mapas de Navegação 

3.2.1 Mapas da Náutica de Recreio 

O mapeamento da náutica de recreio foi efetuado para as embarcações que se identificaram 

como embarcações à vela e embarcações de recreio nos seus dados de AIS (Figura 3.22). A 

distribuição espacial é bastante abrangente, ocupando tanto áreas do Parque como na zona 
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circundante. No entanto, é na zona compreendida entre o Cabo de São Vicente e a Carrapateira 

que a densidade é maior, afastando-se progressivamente da costa. Existe ainda uma outra zona 

ao largo do parque, mais perto de Sines, de maior densidade, certamente relacionada com o 

acesso ao porto de recreio e a marina.  

 

 

Figura 3.22. Distribuição espacial das embarcações de recreio e à vela. Fonte: Dados AIS 2019. 
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A análise dos dados da náutica de recreio e à vela indicou a existência de 99561 posicionamentos 

reportados pelo sistema AIS e detetados pela rede de estações costeiras. (Figura 3.22) Estes 

posicionamentos permitiram identificar pelo menos 1507 embarcações diferentes. 

Foram identificadas embarcações de bandeira de 51 países durante o ano de 2019 na área do 

PNCVSA e na zona de 4km circundante. 

A distribuição das embarcações por país encontra-se na Tabela 3-1. Um total de 20 países 

representa 93% das embarcações presentes. Destacam-se os países europeus, com 16 dos 20 

países dominantes, e principalmente os primeiros cinco países (França, Grã-Bretanha e Irlanda 

do Norte, Alemanha, Holanda e Portugal), que são cerca de dois terços das embarcações 

observadas. 

 

Tabela 3-1. Número de embarcações identificadas por AIS na área do PNCVSA e na zona de 4km circundante. 

País Nº Embarcações 

França 277 

Grã-Bretanha e Irlanda do Norte 273 

Alemanha 146 

Holanda 138 

Portugal 113 

Suécia 72 

Noruega 52 

Bélgica 51 

Espanha 44 

Estados Unidos da América 43 

Dinamarca 40 

Suíça 27 

Polónia 25 

Austrália 19 

Malta 17 

Ilhas Caimão 16 

Finlândia 13 

Irlanda 13 

Canada 12 
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Itália 11 

 

 

3.2.2 Mapa das Embarcações de Carga 

A distribuição espacial das embarcações de carga, vulgarmente denominadas por cargueiros, 

caracterizadas por emitirem na mensagem AIS códigos de tipo de embarcação entre 70 e 79, 

localiza-se essencialmente perto do porto de Sines, local que possui condições para a carga e 

descarga destas embarcações, e estendendo-se até perto de Vila Nova de Milfontes, 

normalmente não entrando no parque (Figura 3.23). 

O número de posicionamentos obtidos é bastante elevado, 408485, indicando uma enorme 

atividade numa zona de dimensões limitadas. Mais de metade dos posicionamentos, 222123, 

foram emitidos por embarcações que declaram na mensagem AIS transportarem carga 

classificada como muito perigosa (“Hazard A”, código 71). 
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Figura 3.23. Distribuição espacial das embarcações de carga. Fonte: Dados AIS 2019. 

 

Identificaram-se 369 embarcações de carga, também designados por cargueiros, sendo 157 da 

categoria de carga muito perigosa e 11 de categoria perigosa, isto é, cerca de 46% das 

embarcações identificadas. 
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Em relação à bandeira de registo, 28% das embarcações estão registadas no Panamá (106 

embarcações), 17% na Libéria (63 embarcações) e 10% na Madeira (39 embarcações). Do total 

de 31 países de origem de registo das embarcações, ainda se destaca, com mais do que 10 

registos, Malta, Dinamarca, Antígua e Barbuda, Chipre, Holanda e as Ilhas Marshall. 

 

3.2.3 Mapa das Embarcações Tanque 

As Embarcações Tanque, vulgarmente denominadas por petroleiros, são caracterizadas por 

emitirem nas mensagens AIS códigos com valores entre os 80 e os 89. A distribuição espacial 

dessas embarcações está na Figura 3.24.  

Os 889772 posicionamentos obtidos para o ano de 2019, indicam a existência de uma enorme 

atividade por parte deste segmento de frota. No entanto, espacialmente a área ocupada é 

relativamente reduzida, concentrando-se essencialmente na zona perto do porto de Sines até à 

zona de Porto Côvo, sempre para lá da área do PNSACV. 

Foram identificadas 514 embarcações tanque na zona de estudo, no ano de 2019, sendo que, 

99 destas embarcações declararam a existência a bordo de carga muito perigosa ou perigosa 

(“Hazard A”, código 81 e “Hazard B”, código 82). No entanto, a grande maioria das embarcações 

tanque, 367, não identificou a perigosidade da sua carga. 

As bandeiras de registo das embarcações tanque identificadas indicam que Malta é o país com 

mais registos, 87, e que em conjunto com as Ilhas Marshal, Libéria, Singapura e Panamá 

constituem mais de 50% das embarcações que utilizaram o porto de Sines. 

De salientar que, tal como no caso dos outros navios de carga existem alguns cruzamentos do 

parque, na região de Sagres. 
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Figura 3.24. Distribuição espacial das embarcações tanque. Fonte: Dados AIS 2019. 
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3.2.4 Mapa de outro tipo de Embarcações 

Na categoria, Outro tipo de embarcações, foram englobadas as embarcações que se 

identificaram na categoria 90, e as que não identificaram o seu tipo no sistema AIS (Figura 3.25).  

Um total de 599248 posicionamentos foram obtidos para as 1683 embarcações que não 

identificaram a sua origem (Figura 3.25). Cerca de dois terços das embarcações que não 

identificaram o tipo de embarcações tinham origem em seis países, França (304), Grã-Bretanha 

(304), Alemanha (157), Holanda (147), Portugal (145) e Suécia (77). 

Esta embarcações utilizaram o espaço do parque de forma mais ou menos homogénea, à 

exceção da zona do Cabo de São Vicente, onde a sua passagem dentro do parque é frequente e 

da zona entre Sagres e Salema onde, pelo contrário, a utilização é de menor importância. 
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Figura 3.25. Distribuição espacial das embarcações sem identificação. Fonte: Dados AIS 2019. 
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3.3 Distribuição espacial de outras atividades humanas 

3.3.1 Mapa das Instalações de Aquacultura 

 

A áreas ocupadas por aquaculturas utilizam apenas a zona sul do PNSACV, não existindo 

aquaculturas offshore da costa Ocidental do parque. A produção existente é exclusiva de 

bivalves, no entanto, as duas áreas com potencial para a existência de aquaculturas têm também 

previstas zonas de produção de peixes, assim como mais áreas de produção de bivalves. Essas 

zonas potenciais, são também localizadas na costa sul, sendo que uma delas confina 

diretamente com a fronteira sul do parque e a outra situa-se a oeste do parque. As zonas 

potenciais para peixes estão localizadas a profundidades superiores a 50 metros (Figura 3.26). 
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Figura 3.26. Distribuição espacial das áreas de Aquacultura em mar aberto (offshore) existentes e potenciais. 
Fonte: Geoportal do Mar (2020). 
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3.3.2 Mapas de Turismo e Lazer 

3.3.2.1 Surf 

A prática de surf é uma atividade náutica muito divulgada nas praias do PNSACV, conhecida pela 

existência de muitos locais propícios a esta atividade, encontrando-se amplamente distribuída 

pela área costeira do parque (Figura 3.27). 

 

Figura 3.27. Distribuição espacial dos locais com prática de Surf. Fonte: DGRM (2020). 



 

44 

3.3.2.2 Standup paddle (SUP) e Caiaque 

A prática de SUP e de caiaque é uma atividade bastante sazonal, que para além da sua prática 

individual, já existem algumas empresas a promover estas atividades, nomeadamente na costa 

sul e na zona de Vila Nova de Milfontes e Sines (Figura 3.28). 

 

 

Figura 3.28. Distribuição espacial dos locais com prática de SUP e Caiaque. Fonte: CFRG (2020). 
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3.3.2.3 Mergulho recreativo 

A área do PNSACV é considerada pelos praticantes de mergulho recreativo, nacionais e 

estrangeiros como uma das zonas mais agradáveis para a sua prática em Portugal continental. 

Contudo, a ausência de portos de abrigo em grandes extensões da sua costa limita o acesso a 

grande parte desta, e deste modo, os locais de mergulho utilizados pela maior parte das 

empresas a operar no PNSACV localizam-se perto dos mais importantes portos de abrigo. Na 

costa sul do parque ocorrem vários locais de mergulho que beneficiam do porto de Sagres como 

local de partida e das condições de mar mais propicias a esta atividade nesta parte da costa. Na 

costa ocidental, os locais de mergulho localizam-se, essencialmente, entre Vila Nova de 

Milfontes e Sines, beneficiando as empresas a operar nesta costa do porto de Porto Covo e de 

Sines. A variedade dos locais de mergulho é elevada e os locais para diferentes níveis técnicos 

também se encontram disponíveis dentro do parque. Encontram-se dentro do parque locais de 

mergulho em grutas, naufrágios, paredes verticais e em fundos rochosos complexos (Figura 

3.29). 
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Figura 3.29. Distribuição espacial dos locais com prática de mergulho recreativo. Fonte: CCMAR diving centre, 
Ecoalga, Pura Vida divehouse, Divers Cape e Subnauta (2020).  
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3.3.3 Mapas de Ecoturismo (Observação na natureza) 

3.3.3.1 Aves  

A observação de aves no PNSACV ocorre por praticamente todo o parque, no entanto, é na zona 

do Promontório de Sagres e no Cabo de S. Vicente e zona circundante que a maior parte das 

observações ocorrem. Também a costa entre o Cabo de S. Vicente e a zona da Carrapateira é 

bastante usada para a observação de aves (Figura 3.30).  

 

Figura 3.30. Distribuição espacial dos locais com prática de observação de aves. Fonte: Ebird (2020). 
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3.3.3.2 Mamíferos marinhos 

A observação de mamíferos marinhos é essencialmente realizada regularmente a partir do porto 

de Sagres, com várias empresas a operar neste porto. A área abrangida pelas observações ocupa 

uma parte da zona sul, mas essencialmente é uma zona fora dos limites do parque, estendendo-

se cerca de 10 milhas náuticas para cada lado do porto de Sagres e até cerca de 8 milhas náuticas 

para fora (Figura 3.31). 
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Figura 3.31. Distribuição espacial dos locais com prática de observação de cetáceos. Fonte: Mar Ilimitado, dados 
de observações entre 2015-2018, adaptado de Alexandre (2019). 
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3.3.4 Efluentes 

Segundo a Agência Portuguesa do Ambiente (APA) existem na área do PNSACV quatro 

emissários submarinos e três na área circundante. Os emissários existentes no parque, 

correspondem a três estações de tratamento de águas residuais e ao sistema de arrefecimento 

da central termoelétrica de Sines (Figura 3.32).  

 

Figura 3.32. Distribuição espacial dos Emissários Submarinos. Fonte: APA (2020). 
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3.3.5 Manchas de Empréstimo e Deposição de Dragados 

Não existem locais previstos para a deposição de dragados na área do PNSACV, no entanto, 

existe um local a cerca de 8000 metros do limite exterior do parque onde está previsto a 

deposição de dragados provenientes do porto de Sines.  

As manchas de empréstimo têm como objetivo serem uma reserva estratégica para o 

reabastecimento de praias, e existem duas na parte norte do PNSACV (Figura 3.33). É de 

destacar que uma delas se sobrepõe ao extremo noroeste de uma área de proteção estrita, a 

área de proteção parcial I da Ilha do Pessegueiro. 
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Figura 3.33. Distribuição espacial das Manchas de Empréstimo e dos locais de Deposição de Dragados. Fonte: APA 
e EMODNET (2020). 
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3.3.6 Património Cultural Subaquático 

Os registos de património subaquático ocorrem essencialmente na zona sul do PNSACV. 

Tratando-se de informação que normalmente não tem carácter público, haverá mais registos 

que não são disponibilizados publicamente (Figura 3.34). 

 

 

Figura 3.34. Distribuição espacial do Património Subaquático. Fonte: PSOEM (2019). 
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3.3.7 Áreas de Exercícios Militares 

No âmbito da Defesa Nacional, toda a área do PNSACV e ainda toda a zona circundante, é 

considerada área de exercícios militares (Figura 3.35). 

 

Figura 3.35. Distribuição espacial da área reservada para exercícios militares (tracejado a vermelho). Fonte: 
PSOEM (2019). 
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3.4 Distribuição espacial de atividades com potencial impacto no 

PNSACV e zona envolvente 

3.4.1 Atividade de prospeção geofísica e concessões de exploração de 

hidrocarbonetos 

A prospeção geofísica e a concessão de área de exploração de hidrocarbonetos, e ainda a 

manifestação de interesse em áreas para a exploração de hidrocarbonetos são atividades que 

pela sua natureza poderão vir a ter impacto no PNSACV pelo que se procedeu à identificação 

espacial destas (Figura 3.36). 
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Figura 3.36. Distribuição espacial das áreas de atividade de prospeção geofísica e concessões de licenças de 
exploração de hidrocarbonetos. Fonte: Geoportal do Mar e DGRM (2019). 
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3.4.2 Áreas potenciais de Energias renováveis 

No âmbito do Plano de Situação do Ordenamento do Espaço Marítimo Nacional foi efetuado o 

levantamento das áreas potenciais para energias renováveis, tanto eólica como a energia das 

ondas, no espaço marítimo localizado na zona de influência do PNSACV (Figura 3.37). 

 

 

Figura 3.37. Distribuição espacial da área potencial de energias renováveis. Fonte: PSOEM (2019). 
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3.4.3 Corredores de separação de tráfego marítimo 

Situando-se o Cabo de São Vicente como o ponto mais a sudoeste do continente europeu, leva 

a que todas as embarcações com origem no Norte da Europa ou Portugal com destino ao 

Mediterrâneo, ou as provenientes do Mediterrâneo com destino oposto, tenham que o dobrar 

este cabo, em ambos os sentidos. De modo a ordenar o tráfego marítimo nesta passagem foram 

estabelecidos corredores de passagem que, para além de ordenarem de um modo geral as 

embarcações em sentido ascendente e em sentido descendente, colocando-as em corredores 

distintos, também promoveram o afastamento, para corredores mais exteriores, das 

embarcações com cargas perigosas. No entanto, a sua relativa proximidade, cerca de 9 milhas 

náuticas de distância, leva a que seja considerada como um fator de risco para o PNSACV (Figura 

3.38). 
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Figura 3.38. Corredores de separação de tráfego marítimo. Fonte: PSOEM (2019). 

 

 

 



 

60 

4. Considerações Finais 

Este trabalho produziu cerca de 33 mapas das principais atividades humanas que ocorrem 

dentro do parque marinho do PNSACV ou nas suas imediações. Destes 16 foram da pesca, 13 da 

pesca comercial, 3 da pesca lúdica, salientando desde logo a importância desta atividade 

económica no contexto deste parque natural. Relativamente às restantes atividades, destaque 

para a atividade turística com 5 mapas e a navegação comercial e náutica com 4 mapas. 

Independentemente do número, salienta-se igualmente pela sua relevância, os mapas das 

instalações de aquacultura, de efluentes urbanos/industriais, de áreas de deposição de dragados 

e de dragagem, de património cultural subaquático e de áreas alocadas à defesa (#4). Por último, 

em termos das atividades com maior potencialidade de impacto nas áreas marinhas protegidas 

do PNSACV, que ocorrem ou poderão ocorrer nas imediações do parque, foram apresentados 3 

mapas, um de prospeção geofísica e concessões de exploração de hidrocarbonetos, outro de 

áreas potenciais de energias renováveis e outro com os corredores de separação de tráfego 

marítimo.   

  

Relativamente à informação sobre a distribuição espacial das diferentes atividades humanas há 

a destacar o seguinte: 

1. As atividades com maior distribuição no PNSACV são a navegação e a pesca, sendo que 

ambas são temporárias (não fixas no espaço), mas com frequência quase diária, 

sempre que as condições de mar, legais, económicas e socioculturais o permitam. 

2. Embora não haja um padrão espacial uniforme muito bem definido, existe uma grande 

concentração de atividades em redor de Sagres. 

3. Para a atividade da pesca comercial os principais bancos dentro do parque e para a 

Costa Vicentina, situam-se, no caso da pesca local artesanal, junto dos principais 

portos (e aldeias de pesca) do parque (Sagres, Arrifana, Carrapateira, Salema e 

Burgau), com destaque para Sagres, com uma pressão muito grande dentro e fora do 

parque, incluindo mesmo a área de proteção parcial PP1 dos Ilhotes do Martinhal. Na 

Costa SW Alentejana, os bancos de pesca situam-se de igual modo próximo dos portos 

de origem das embarcações, como os de Vila Nova de Milfontes, Porto Covo, 

Zambujeira do Mar e Azenha do Mar. 

4. No caso da pesca do cerco, as principais áreas de pesca dentro do parque e para 2019, 

foram a costa norte do parque mais perto de Sines, e uma zona entre a Arrifana e a 

Carrapateira. Outras zonas importantes, situaram-se em redor de Vila Nova de 

Milfontes, em redor de Sagres e entre a Salema e Burgau.   
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5. A pesca costeira polivalente não faz uma grande utilização direta do parque, até 

porque pela lei geral, a maior parte das atividades desta frota só pode desenvolver-se 

a mais de uma milha náutica de costa, ie, 1852m, sendo que a linha exterior do parque 

se dá aos 2000m, existindo apenas uma faixa de 148m em que a pesca seria legal. Esta 

pesca costeira é mais forte ao largo da Carrapateira e Arrifana, onde chega a entrar 

dentro do parque. Outros bancos de relevo situam-se entre o Rogil e a Zambujeira e ao 

largo de Vila Nova de Milfontes, Sagres e Salema. 

6. A pesca lúdica apeada desenvolve-se com maior intensidade na costa de Sagres e 

numa área entre a Arrifana e o Rogil. Outras áreas importantes para a prática da 

atividade são a Carrapateira, o Malhão, a área que vai da Zambujeira do Mar até ao 

Cabo Sardão e Porto Covo. A apanha apeada desenvolve-se ao longo do parque, mas é 

particularmente forte entre Sagres e a Carrapateira, Arrifana, Rogil, Azenha do Mar, e 

da Zambujeira do Mar até Almograve. 

7. Existe um fluxo muito forte de embarcações recreativas (>1500 em 2019), que cruzam 

o parque em quase toda a sua extensão, mas com forte destaque para área em frente 

ao Cabo de São Vicente (Sagres). 

8. Existe um número muito elevado de cargueiros e embarcações tanque que utiliza as 

áreas de acesso ao Porto de Sines e que dobra o Cabo de São Vicente (>800 em 2019), 

sendo que algumas, poucas, se aproximam muito do parque junto do Cabo de São 

Vicente. Quase metade dos cargueiros continha carga muito perigosa ou perigosa, 

constituindo por tal um risco para a conservação da biodiversidade marinha. 

9. Existiram cerca de 1700 embarcações, que navegaram junto do PNSACV, cujo tipo 

(pesca, carga, tanque, náutica, militar) não se conhece. 

10. As aquaculturas em mar aberto (offshore) no PNSACV concentram-se junto a Sagres, 

nomeadamente junto da área de proteção parcial PP1 dos Ilhotes do Martinhal. As 

zonas potenciais para o desenvolvimento da aquacultura situam-se numa área 

contigua às já existentes na fronteira do parque. 

11. As atividades de turismo, como o mergulho, o paddle e o caiaque concentram-se 

sobretudo junto de Sagres e entre Sines e Vila Nova de Milfontes, enquanto o surf 

segue grosso modo o mesmo padrão, ainda que mais abrangente, sobretudo, na Costa 

Vicentina. 

12. A atividade de observação de aves é mais forte na Costa Vicentina, com destaque para 

Sagres, embora existam também pontos distintos na zona da Zambujeira do Mar e 

alguns nas proximidades de Vila Nova de Milfontes. 
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13. A observação de cetáceos está concentrada em Sagres, sendo que esta é uma das 

zonas do país com maiores probabilidades de observação destes mamíferos marinhos.  

14. Existem 4 emissários submarinos, 3 de águas residuais, um em Sagres, outro em Vila 

Nova de Milfontes e outro em Porto Covo, e um sistema de arrefecimento da central 

termoelétrica de Sines. Falta informação sobre a distribuição espacial de poluentes e 

nutrientes. 

15. O local de deposição de dragados existente fica ao largo do PNSACV, na zona de Sines, 

ficará perto de recifes com corais. Existem 2 manchas de empréstimo (dragagem para 

realimentação de praias), sendo que uma delas se sobrepõe ao extremo noroeste de 

uma área de proteção estrita, a área de proteção parcial PPI da Ilha do Pessegueiro. 

16. O património cultural subaquático inscrito no PSOEM localiza-se na costa sul, de 

Sagres a Salema, e junto da Carrapateira, sendo sobretudo baseado em naufrágios, 

legados históricos transformados em recifes artificiais, alguns deles visitáveis por 

mergulho recreativo. 

17. A área marinha do PNSACV é toda ela parte da zona de exercícios militares nacional, 

pelo que também tem esta mais valia de auxiliar na defesa nacional. 

18. Das atividades que utilizam o espaço contigo ao PNSACV, destaca-se a prospeção e 

exploração de gás e petróleo, pela sua potencial perigosidade e a existência de 

corredores de tráfego marinho relativamente perto do parque, o que aumenta a 

pressão sobre as suas fronteiras (ruído, risco de acidente, poluição das águas e ar, 

águas de lastro e introdução de espécies não indígenas e invasoras, ...). A potencial 

utilização de energias renováveis poderá eventualmente limitar a expansão do 

PNSACV para o largo.  

Em suma, a área marinha do PNSACV engloba um conjunto de atividades importantes desde a 

pesca tradicional, às atividades do crescimento azul como a aquacultura em mar aberto e um 

turismo de natureza em crescimento acelerado. A existência de um local de grande intensidade 

de tráfego marítimo a sul no Cabo de São Vicente e a existência do porto de águas profundas de 

Sines, a norte, implicam uma pressão elevada por parte de navios de grande porte, muitas vezes 

portadores de cargas perigosas. A potencial exploração de hidrocarbonetos ao largo de Aljezur 

constitui igualmente um risco acrescido para a conservação da biodiversidade marinha. 

O conhecimento da distribuição espacial das atividades humanas é fundamental para auxiliar na 

gestão da conservação de habitats e espécies marinhas, tornando-as mais efetivas, bem como 

para um eventual aumento das áreas de proteção marinha. 
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